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PÁGINAS AUDITADAS

MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S.A. E CONTROLADAS
CNPJ: 43.214.055/0001-07

Relatório da Administração
Uberlândia, 29 de fevereiro de 2024. Senhores Acionistas, O Martins submete aos senhores o relatório da admi-
nistração e as demonstrações financeiras, com o parecer dos auditores independentes, referente aos exercícios 
sociais de 2023 e 2022. O ano de 2023 para o varejo: a) Teve um início tumultuado com o “caso Americanas” que 
afetou profundamente a credibilidade do setor, com restrição de crédito pelos bancos, que além de ter um custo 
elevado se tornou escasso, e, consequentemente, impactando empresas que estavam endividadas forçando-as a 
medidas restritivas (incluindo redução de estoques), com limitação de sua flexibilidade para navegar em um am-
biente de consumo mais apertado; b) Esse consumo mais restritivo se deu pela combinação de renda disponível 
afetada pelo elevado endividamento dos consumidores e, ainda a retomada de serviços, que reduziu o espaço de 
produtos, principalmente, aqueles não essenciais; e c) Ainda, a combinação de deflação de preços com o “trade 
down”, ou a busca de produtos similares de preços mais baixos, teve um efeito negativo duplo, de redução de 
preços de venda e custou em margem pela necessidade de ajuste de estoques, formados a preços superiores. A 
combinação desses fatores – escasseamento do crédito, taxa de juros elevada, consumo de produtos afetado pelo 
endividamento do consumidor, e a redução de preços de produtos pela deflação e “trade down” – prejudicou-nos: 
1. Receitas: demanda impactada tanto pela redução de estoque como pela redução de preços originada pela defla-
ção e “trade down”; 2. Lucro Bruto: impactado tanto pelo efeito da deflação sobre estoques existentes bem como 
pela redução de preços e ainda o efeito competitividade; 3. Despesas: as despesas em valores absolutos foram 
inferiores àquelas do ano anterior, no entanto, não caíram na mesma proporção. As despesas logísticas para arma-
zenar, transferir ou distribuir estão relacionadas a medida (dimensões) e peso e não ao preço dos itens transporta-
dos.  A resposta por nós articulada e que está refletida nos números do ano, envolveu o contingenciamento de 
despesas com uso da metodologia OBZ (Orçamento Base Zero), metodologia que já havíamos implantado no ano 
anterior, bem como a melhoria do capital de giro, principalmente, pela redução dos estoques. Essa resposta, de 
curto prazo, não limitou, no entanto, nossos projetos estruturantes, tais como a realocação do CDA (Centro de 
Distribuição e Armazenagem) de Hidrolândia, Goiás para uma área que dobra nossa capacidade de armazenagem 
e muito melhora nossa capacidade de expedição; ampliação da Força de Vendas Farma; e a Revisão de nosso 
Planejamento Estratégico. O Plano Estratégico, tem por objetivo ganho de relevância perante o cliente, com foco 
em crescimento de share of wallet (visão One Stop Shop) e ganho de relevância perante a indústria. E tal objetivo 
será atingido com a utilização de 3 macro alavancas: (1) Eficiência: fazer mais com menos, ter uma abordagem de 
austeridade; (2) Aprimorar o modelo 1P - em que o Martins seleciona os produtos, compra junto aos fornecedores, 
armazena, dá crédito aos seus clientes, vende, entrega e recebe - pela ampliação de categorias e fornecedores; 
especialização e eficiência da Força de Vendas e nivelamento de regiões; e (3) Escalar o modelo 3P - em que o 
Martins seleciona os sellers (indústria, importadores ou distribuidores), auxilia os sellers vender em sua platafor-
ma eletrônica proprietária, que também são responsáveis pela entrega, enquanto o Martins concede crédito, vende 
e recebe -  pela ampliação de categorias, de sellers, de pedidos; e, ainda, pela oferta de fulfillment (serviço logís-
tico de coleta, armazenagem e entrega dos produtos dos sellers). Tal Plano é plurianual e sua primeira fase já está 
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refletida no planejamento de 2024, que busca um crescimento sustentável, ou como chamamos internamente, 
“Crescer com Rentabilidade”.Entendemos que o cenário segue desafiador, marcado por taxa de juros elevada, alto 
endividamento das famílias e baixo crescimento, no entanto, uma empresa que completou 70 anos em 17 de dezem-
bro de 2023, que, por conseguinte, já vivenciou vários momentos difíceis desse país, conseguirá superar mais esse 
momento, com clara direção e orientação ao futuro, no entanto, sem abandonar a prudência e conservadorismo na 
gestão financeira. Desempenho Financeiro - Em 2023 a receita bruta consolidada atingiu R$ 6.710,2 milhões (R$ 
7.136,6 milhões em 2022), uma queda de 6%, enquanto a receita líquida foi de R$ 5.520,6 milhões (R$ 5.901,1 
milhões em 2022), uma queda de 6,4%. O lucro bruto consolidado, de R$ 1.197,8 milhões (R$ 1.307,6 milhões em 
2022), decresceu em 8,4%. A queda tanto na receita bruta como no lucro bruto, a despeito de ser generalizada, foi 
mais relevante no Não Alimentar (Eletro e Material de Construção): R$ 290,6 milhões, representando uma queda 
de 13,1% na Receita Bruta de R$ 1.920,0 milhões (R$ 2.210,6 milhões em 2022) e de R$ 61,0 milhões, represen-
tando uma queda de 15,2% no lucro bruto de R$ 341,7 milhões (R$ 402,8 milhões em 2022). As despesas comer-
ciais, distribuição, gerais e administrativas, totalizaram R$ 1.193,7 milhões (R$ 1.254,8 milhões em 2022), redu-
zindo em 4,9% sobre o ano de 2022. Outras Receitas Operacionais, líquidas atingiram R$ 57,0 milhões (R$ 53,4 
milhões em 2022). Nossa área de crédito, manteve as perdas em patamares mínimos de 0,17% da receita líquida 
(0,14% em 2022). O lucro do líquido do ano totalizou R$ 116,5 milhões (R$ 162,3 milhões em 2022), uma queda 
de 28,2%. Os investimentos, no ano, totalizaram R$ 74,3 milhões (R$ 71,7 milhões em 2022), aplicados, principal-
mente em tecnologia da informação, e obras e reformas. Não houve proposição de dividendos sobre o lucro líquido 
após a constituição da reserva legal e subvenção para investimentos (R$ 3,3 milhões em 2022) em linha com o 
disposto em nosso estatuto social que prevê dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro lí-
quido anual ajustado pela constituição de reservas. Entretanto, em Assembleia Geral dos Acionistas realizada em 
março de 2023, foi deliberado pelo pagamento complementar de dividendos com base nos lucros retidos em exer-
cícios anteriores no montante de R$ 32,7 milhões (R$ 322,4 milhões em 2022). O nosso Balanço Patrimonial segue 
sólido com um nível de liquidez suficiente para suportar nossos negócios. A dívida líquida no encerramento de 2023 
foi de R$ 41,5 milhões (R$ 150,5 milhões em 2022). O Patrimônio Líquido ao final do ano era de R$ 963,4 milhões 
(R$ 879,6 milhões em 2022) enquanto o retorno sobre o Patrimônio Líquido atingiu 12,1% (18,5% em 2022). 
Dados Operacionais - Na frente operacional, chegamos a 238 mil clientes distintos atendidos no ano (265 mil em 
2022), mais de 286 mil entregas/mês (323 mil entregas/mês em 2022) em mais de 5.000 municípios. A participação 
de vendas digitais (www.martinsatacado.com.br) nas vendas totais alcançou 56,4% (61,7% em 2022), produto de 
uma estratégia de conjugação do on e off line.  A participação de vendas a pessoas físicas (www.efacil.com.br) nas 
vendas totais, atingiu 7,0% (6,6% em 2022).  Nosso marketplace, terminou com 426 sellers (2022 - 381 sellers) e 
GMV de R$ 251,4 milhões (2022 – R$ 181,1 milhões), um crescimento de 39%. Terminamos o ano com o número 
de 4.008 representantes comerciais ativos (3.877 em 2022). A nossa rede fidelizada Smart terminou o ano com 448 
lojas (528 em 2022) do formato Supermercados e 28 lojas do formato PAS (Programa de Aliança Sistema Martins). 

O formato de lojas de material de construção foi descontinuado. Ao final do ano contávamos com 4.065 colabora-
dores ativos (4.050 em 2022). Desse total de colaboradores, 2.978 (2022: 3.054) pertenciam ao gênero masculino 
e 1.087 ao gênero feminino (2022: 996). Em cargos de liderança eram 403 (2022: 384) do gênero masculino e 78 
(2022: 82) do gênero feminino. Jornada E.S.G. - Em 2023, priorizamos a execução das ações da jornada ESG 
com base na “Tríade da Sustentabilidade”, ou seja: Processos, Transformação Digital, e Práticas Sustentáveis. Isso 
pois acreditamos para que sejam sustentáveis, essas ações necessitam estar associadas às práticas de negócios. 
Alguns exemplos não exaustivos: AMBIENTAL - • Instalação de duas usinas fotovoltaicas para subsistência 
própria, nas unidades operacionais de Uberlândia (MG) e Hidrolândia (GO). • Excelência em manutenção de ve-
ículos conforme legislação vigente, mitigando a emissão de gases de efeito estufa (escopo 1) de suas frotas. • 
Procedimento de reciclagem e reaproveitamento de água utilizada no processo de higienização de baterias de 
equipamentos móveis de trabalho (transpaletes). • Procedimento de aproveitamento de caixas de papelão e plásti-
co resinite (strech) com a campanha “Devolve Ganha”. SOCIAL - • Investimento no desenvolvimento e capacita-
ção das lideranças Martins, priorizando a estratégia cognitiva e aspectos da gestão de pessoas. • Duplo reconheci-
mento como “RA 1000” dentre as melhores operações na plataforma “Reclame Aqui” no ano de 2022, pelo 
resultado do trabalho da área de pós-vendas tanto na categoria de “E-commerce de Médias Operações” com o 
“efácil” quanto na categoria “Supermercados e Atacados” com o “Martins.com.br”. Premiação como “Empresa 
Mais Indicada” em 2023, recebendo o troféu de indicação por participação da premiação.  • Desenvolvimento e 
implementação do programa de saúde “HiperDia Saudável”, ancoradas no valor “Gente que CUIDA”. O progra-
ma tem como escopo mapear e acompanhar os colaboradores acometidos com hipertensão arterial e diabetes, no 
intuito de sensibilizá-los quanto ao autocuidado, medidas preventivas e danos secundários.  GOVERNANÇA - • 
Capacitação dentro do processo de contratação de fornecedores a respeito das cláusulas do Código de Ética e 
Conduta institucional e devidos padrões de comportamento. • Ampliação do conhecimento e conscientização dos 
colaboradores quanto à privacidade e proteção de dados nas atividades diárias. Em 2024 seguiremos avançando 
nessa jornada sempre em conexão com nossa estratégia, modelo e prática de negócios. Cremos que uma empresa 
cidadã ao avançar com tais práticas, de maneira pragmática, cria um efeito virtuoso, com impacto, em nosso caso, 
de dimensão nacional. 
Agradecimentos - Nosso reconhecimento e agradecimento aos responsáveis pelo desempenho do Martins: nossos 
clientes, fornecedores e colaboradores. Aos nossos clientes varejistas por nos estimularem a, incessantemente, 
buscar melhor lhes entender com vistas a melhor servi-los. Aos nossos clientes indústria (fornecedores) por nos 
desafiarem a sermos cada vez mais eficazes na distribuição de seus produtos. E, aos nossos colaboradores pelo seu 
entusiasmo, engajamento e comprometimento. Finalmente, gostaríamos de agradecer aos nossos acionistas e con-
selheiros cujo apoio, direção e incentivo foram fundamentais ao longo de um ano tão desafiador. Estamos cientes 
da responsabilidade advinda desse apoio. Adicionalmente, reforçamos aqui nosso compromisso incondicional e 
inabalável com a causa MARTINS.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Notas 2023 2022 2023 2022
Ativo     
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 189.848 111.373 207.397 153.205
Contas a receber 6 525.645 539.703 534.994 545.595
Estoques 7 832.941 1.059.979 833.385 1.060.491
Impostos a recuperar 8 136.159 138.254 137.288 139.512
Dividendos a receber 9.b 26.923 14.029                -    - 
Crédito com fornecedores 27.802 44.203 27.802 44.203
Outros ativos 9.558 6.205 10.636 7.143
Total do ativo circulante 1.748.876 1.913.746 1.751.502 1.950.149
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Depósitos judiciais 17.d 33.968 32.953 35.296 33.931
Contas a receber 6                -   25.479                -   25.479
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.a 159.854 98.417 164.128 103.356
Impostos a recuperar 8 359.397 435.066 359.876 435.066
Outros ativos 1.908 2.165 2.210 2.469
Total do realizável a longo prazo 555.127 594.080 561.510 600.301

Investimentos 10 82.182 65.023 54 54
Direito de uso de arrendamento 11.a 202.750 173.385 224.395 189.696
Imobilizado 12 99.733 74.806 147.030 128.768
Intangível 64.955 59.888 64.965 59.892
Total do ativo não circulante 1.004.747 967.182 997.954 978.711

    
Total do ativo 2.753.623 2.880.928 2.749.456 2.928.860

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Reservas de lucros

Notas
Capital

social Legal Retenção
Reservas de 

incentivos fiscais
Lucros

acumulados

Atribuível aos
acionistas da
controladora

Participação
de não

controladores
Total

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2021 405.135 53.187 439.351 142.018 - 1.039.691 7 1.039.698
Lucro líquido do exercício - - - - 162.337 162.337 9 162.346
Subvenções para investimento 18.c - - - 140.987 (140.987) - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio propostos 18.d - - (309.169) - (13.233) (322.402) - (322.402)
Aquisição de participação de não controladores - - - - - - (13) (13)
Constituição de reservas 18.b - 8.117 - - (8.117) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 405.135 61.304 130.182 283.005 - 879.626 3 879.629
Lucro líquido do exercício 18.d - - - - 116.464 116.464 10 116.474
Subvenções para investimento 18.c - - - 110.641 (110.641) - -
Dividendos propostos 18.d - - (32.680) - - (32.680) (10) (32.690)
Aquisição de participação de não controladores - - - - - - - -
Constituição de reservas 18.c - 5.823 - - (5.823) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 405.135 67.127 97.502 393.646 - 963.410 3 963.413

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 13 835.310 923.252 774.882 900.660
Cessão de crédito de fornecedores 13 44.104 66.861 44.104 66.861
Empréstimos, financiamentos e debêntures 14 12.956 76.917 20.399 85.526
Salários, encargos e benefícios sociais 34.047 44.113 39.309 50.440
Imposto de renda e contribuição social -    - 1.270 1.929
Impostos, taxas e contribuições a recolher 15 39.102 33.589 43.399 38.579
Arrendamento mercantil 11.b 38.324 35.427 45.012 39.995
Dividendos e juros sobre o capital próprio 9.b e 18.d 246.602 324.239 251.667 333.624
Outros passivos 37.002 39.425 39.821 46.659
Total do passivo circulante 1.287.447 1.543.823 1.259.863 1.564.273
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 14 224.961 205.698 228.488 218.137
Arrendamento mercantil 11.b 168.904 143.323 185.345 155.631
Impostos, taxas e contribuições a recolher 15 49.338 49.338 49.338 49.338
Provisões para contingências 17 46.976 44.942 50.422 47.674
Outros passivos 12.587 14.178 12.587 14.178
Total do passivo não circulante 502.766 457.479 526.180 484.958
Patrimônio líquido 18
Capital social 405.135 405.135 405.135 405.135
Reservas de lucros 558.275 474.491 558.275 474.491
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas 
Controladores 963.410 879.626 963.410 879.626
Participação de não controladores  - - 3 3
Total do patrimônio líquido 963.410 879.626 963.413 879.629
Total do passivo e patrimônio líquido 2.753.623 2.880.928 2.749.456 2.928.860

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas de mercadorias e serviços 21 5.480.921 5.866.580 5.520.609 5.901.099 
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados 22 (4.318.387)(4.590.467)(4.322.790)(4.593.527)
Lucro bruto 1.162.534 1.276.113 1.197.819 1.307.572 
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais e de distribuição 22 (1.091.453)(1.146.506) (1.011.269)(1.070.498)
Gerais e administrativas 22 (124.827) (131.178) (182.404) (184.303)
Outras receitas operacionais, líquidas 23 36.474 42.957 57.008 53.430 
Equivalência patrimonial 10 57.793 57.129 -     -  
Lucro antes do resultado financeiro e impostos 40.521 98.515 61.154 106.201 
Resultado financeiro
Receitas financeiras 24 36.357 41.841 39.740 48.234 
Despesas financeiras 24 (43.698) (50.356) (47.302) (52.847)
Variações monetárias e cambiais 24 21.849 24.528 21.529 24.301 

14.508 16.013 13.967 19.688 
Lucro antes dos impostos 16.c 55.029 114.528 75.121 125.889 
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 16.c (2) (45.435) (19.419) (61.726)
Diferidos 16.c 61.437 93.244 60.772 98.183 

61.435 47.809 41.353 36.457 
Lucro líquido do exercício 18.d 116.464 162.337 116.474 162.346 
Lucro líquido atribuível a:
Acionistas controladores 116.464 162.337 
Acionistas não controladores 10 9 

116.474 162.346 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 116.464 162.337 116.474 162.346
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 116.464 162.337 116.474 162.346
Resultado atribuível a:
Acionistas controladores 116.474 162.337
Acionistas não controladores 10 9
 116.474 162.346

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 55.029 114.528 75.121 125.889
Ajustes para conciliar o lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Valor residual do ativo imobilizado baixado 1.577 454 3.200 2.450
Depreciação, amortização e depreciação arrendamento 
 mercantil 22 85.578 73.376 104.594 89.076
Receita com vendas de ativos imobilizados (18.037) (608) (40.185) (12.989)
Juros e variações monetárias líquidos (16.381) (21.116) (12.683) (18.663)
Encargos financeiros e amortização de custos debêntures 14 36.143 43.655 36.143 43.655
Resultado de equivalência patrimonial 10 (57.793) (57.129) - -
Perda na participação de investimento por distribuição 
 desproporcionais de dividendos 9 e 10 3.907 11.736 3.907 11.736
Constituição de provisão líquida para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 17.b 1.371 1.786 2.821 3.401

Perdas estimadas para redução ao valor recuperável
6.c e 
22 1.496 873 1.515 869

Perdas líquidas no valor recuperável de créditos tributários
 e estoques 7 e 8 (1.653) (1.406) (1.653) (1.406)
Reversão líquida para participação no resultado (11.064) (11.099) (11.685) (11.828)
Outros - (608) - (608)

80.173 154.442 161.095 231.582
Variações em:
Contas a receber 38.043 11.975 34.567 9.808
Estoques 223.891 (58.923) 223.958 (58.774)
Impostos a recuperar 37.504 (40.543) 37.426 (40.464)
Crédito com fornecedores 16.401 (611) 16.401 (611)
Outros ativos (3.004) 2.283 (3.233) 2.349
Depósitos judiciais (1.015) (9.206) (1.366) (8.813)
Fornecedores e cessão de crédito de fornecedores (110.561) 78.041 (148.396) 67.508
Salários, encargos e benefícios sociais 9.355 16.578 9.751 18.416
Participação nos lucros e resultados (8.357) (11.650) (9.196) (12.811)
Impostos, taxas e contribuições a recolher 80.143 111.432 79.451 112.976
Pagamentos de processos tributários, cíveis e trabalhistas 17.b (4.273) (5.210) (5.366) (6.839)
Outros passivos (4.011) (23.366) (8.430) (21.094)
Caixa gerado pelas operações 354.289 225.242 386.662 293.233
Juros pagos 11 e 14 (44.553) (43.060) (47.896) (45.412)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.722) (2.856) (23.109) (19.253)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 307.014 179.326 315.657 228.568
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Incorporação de controladas - 93 - -
Integralização de capital em controladas 10 - (4) - (4)
Recebimento de dividendos 9 23.831 45.383 - -
Recebimento pela venda de imobilizados 18.113 625 40.353 13.078
Aquisição de bens dos ativos imobilizado e intangível (68.545) (66.030) (74.337) (71.718)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de 
 investimento (26.601) (19.933) (33.984) (58.644)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de financiamentos e debentures 14 (67.624) (67.008) (77.737) (76.147)
Captações - Bancos diversos 19.998 - 19.998 -
Pagamento de principal arrendamento mercantil 11 (43.995) (41.761) (51.188) (46.015)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio 9 e 18 (110.317) (84.017) (118.554) (98.512)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (201.938) (192.786) (227.481) (220.674)
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa 78.475 (33.393) 54.192 (50.750)
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 189.848 111.373 207.397 153.205
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 111.373 144.766 153.205 203.955
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa 78.475 (33.393) 54.192 (50.750)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional - A Martins Comércio e Serviços de Distribuição S.A. (“Sociedade”) é uma Sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na Avenida José Andraus Gassani, 5.400, na cidade de Uberlândia - MG. 
A Sociedade atua no atacado e varejo, comercializando e distribuindo bens de consumo duráveis e não duráveis, 
incluindo produtos farmacêuticos e assemelhados, bem como prestando serviços de transporte de carga, descarga, 
paletização, armazenagem, concessão e licenciamento de uso da marca Smart e disponibilização de tecnologia de 
gestão para comércio varejista. a) Relação de sociedades controladas - Veja política contábil na nota explicativa 4 
(a). Segue abaixo lista das controladas da Sociedade:

Participação - %
2023 2022

Martins Integração Logística Ltda. (“MIL”) 99,97 99,97
Slim Log Serviços Logísticos Ltda. (“SLIM-LOG) 99,99 99,99
Martins Antecipa Fomento Mercantil Ltda. (“Martins Antecipa”) 99,99 99,99
2. Base de preparação - a) Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a 
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo 
Conselho de Administração em 29 de fevereiro de 2024. Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. b) Moeda funcional e de apresentação - A moeda funcional e de apresentação utilizada para 
mensurar os itens da Sociedade e de suas controladas nas demonstrações financeiras é o Real (R$), representando 
o ambiente econômico no qual a Sociedade atua. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamento - Na aplicação das práticas contábeis 
pela Sociedade e suas controladas, a Administração deve elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente: i) Julgamentos - As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 4(a) - Consolidação - Determinação se a Socie-
dade detém de fato controle sobre uma investida. • Nota explicativa 4(j) - equivalência patrimonial em investidas: 
determinação se a Sociedade tem influência significativa sobre uma investida; • Nota explicativa 4(k) - classifica-
ção de arrendamento mercantil. ii) Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas 
sobre premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuam um risco significativo de resultar em 
um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa 6 - Contas a receber - Mensuração de perda de crédito esperada para contas 
a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota 
explicativa 7 - Estoques - Reconhecimento e mensuração de perdas na realização dos estoques; • Nota explicativa 
8 - Impostos a recuperar - Provisão para perdas líquidas no valor recuperável em créditos de ICMS; • Nota Ex-
plicativa 16 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; • Nota explicativa 17 - Provisões - Re-
conhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. • Nota explicativa 21 - Reconhecimento de receita: estimativa da expectativa de devolução. 
iii) Mensuração do valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis da Sociedade e suas controladas 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Se informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos 
dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Questões 
significativas de avaliação são reportadas para o Comitê de Auditoria e Riscos, quando houver. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Sociedade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utiliza-
das nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e semelhantes. • Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Sociedade 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações finan-
ceiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas na Nota explicativa 19 - instrumentos financeiros. 
d) Bases de mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais: Os instrumentos financeiros não-derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo.
3. Novas normas e interpretações ainda não efetivas - 3.1 - Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023 - A Sociedade aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). A Socieda-
de decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emiti-
das, mas ainda não estejam vigentes. i) CPC 50 - Contratos de Seguro - O CPC 50 é uma nova norma de contabi-
lidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresentação e 
divulgação. O CPC 50 substitui o CPC 11. O CPC 50 se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de 
vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem 
como a certas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária; algumas 
exceções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do CPC 50 é fornecer um modelo de contabilidade abrangente 
para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos contábeis 
relevantes. O CPC 50 é baseado em um modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para 
contratos com características de participação direta (a abordagem de taxa variável);  • Uma abordagem simplifica-
da (a abordagem de alocação de prêmios) principalmente para contratos de curta duração; A nova norma não teve 
impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sociedade. ii) Definição de Estimativas 
Contábeis - Alterações ao CPC 23 - As alterações ao CPC 23 esclarecem a distinção entre mudanças em estimati-
vas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades 
utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas contábeis. As alterações não tiveram im-
pacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sociedade. iii) Divulgação de Políticas Contá-
beis - Alterações ao CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis - As alterações ao CPC 26 (R1) 
fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de 
políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais 
úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requi-
sito para divulgar suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam 
o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis.  As alterações não tiveram 
impacto nas divulgações de políticas contábeis da Sociedade, uma vez que a Sociedade já divulga apenas as polí-
ticas contábeis materiais em suas demonstrações financeiras. iv) Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos 
originados de uma Simples Transação - Alterações ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro - As alterações ao CPC 32 
estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não se aplique mais a transações que 
gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sociedade. v) Refor-
ma Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro - As 
alterações ao CPC 32 foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • 
Uma exceção temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da imple-
mentação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de divulgação para entidades afetadas, 
a fim de ajudar os usuários das demonstrações financeiras a compreender melhor a exposição de uma entidade aos 
impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção 
temporária obrigatória - cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de di-
vulgação se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas não 
para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. As alterações não tive-
ram impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sociedade. 3.2 - Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes - As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Sociedade, estão descritas a seguir. A Sociedade pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. i) Alterações ao CPC 06: Passivo 
de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento) - Em setembro de 2022, foram 
emitidas alterações ao CPC 06 para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração 
da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir 
que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de 
uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em 
ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas 
após a data de aplicação inicial do CPC 06. A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não 

se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Sociedade. ii) Alterações 
ao CPC 26 (R1): Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante - Em janeiro de 2020 e outubro de 
2022, foram emitidas alterações aos parágrafos 69 a 76 do CPC 26 (R1) para especificar os requisitos de classifica-
ção de passivos como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem:  • O que se entende por direito de adiar 
a liquidação.  • Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações financeiras.  • Que a classi-
ficação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar.  • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não 
afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decorrente 
de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação de-
pende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de de-
monstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospecti-
vamente.  A Sociedade está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática atual e se acordos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação. iii) Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao 
CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1) - Em maio de 2023, foram emitidas alterações CPC 03 (R2) – Demonstrações do fluxo 
de caixa e ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação para esclarecer as características de acordos de 
financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas al-
terações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acor-
dos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma 
entidade.  As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de 
janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto material nas demonstrações financeiras da Sociedade uma vez que a Sociedade já realiza a divulgação 
de todas as suas operações de cessões de créditos de fornecedores.
4. Principais práticas contábeis - A Sociedade aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a) Bases de 
consolidação - Definição de controladas para fins de consolidação - Controladas são todas as Sociedades cujas 
políticas financeiras e operacionais são controladas e conduzidas pela Sociedade e nas quais normalmente há uma 
participação societária de mais da metade. Nos casos aplicáveis, a existência e o efeito de potenciais direitos de 
voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao ser avaliado se a Sociedade 
controla ou não outra Sociedade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle 
é transferido para a Sociedade e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da data em que o contro-
le cessa. Critérios de consolidação e controladas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas - As de-
monstrações financeiras consolidadas foram elaboradas em conformidade com os critérios de consolidação previs-
tos pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, abrangendo as demonstrações financeiras da Sociedade e de suas 
controladas diretas. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas foram utilizadas demonstrações fi-
nanceiras encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 
4. Foram eliminados os investimentos na proporção da participação da investidora nos patrimônios líquidos e nos 
resultados das controladas, os saldos ativos e passivos, as receitas e despesas e os resultados não realizados, líqui-
dos de imposto de renda e contribuição social, decorrentes de operações entre as empresas. Nas empresas controla-
das pela Sociedade foram destacadas as participações dos não controladores. b) Receita de contrato com o cliente 
- As informações sobre as políticas contábeis da Sociedade relacionadas a contratos com clientes são fornecidas na 
nota explicativa 21. c) Transação em moeda estrangeira - As transações em moeda estrangeira são convertidas para 
reais utilizando as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são conver-
tidos pela taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão de passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do 
resultado a título de variação cambial. d) Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL - O IRPJ e a CSLL, correntes e diferidos, são reconhecidos na demonstração do resultado 
do exercício, exceto, nos casos aplicáveis, na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, os tributos são reconhecidos também diretamente no patrimônio 
líquido. O IRPJ e a CSLL da Sociedade e de suas controladas são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectiva-
mente, pelo regime de apuração de lucro real e lucro presumido, como aplicável a cada empresa, e considera a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 
A despesa de IRPJ e CSLL correntes é calculada com base na legislação tributária vigente nas datas dos balanços, 
de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as posições assumi-
das na declaração de renda com respeito a situações em que a legislação tributária aplicável está sujeita à interpre-
tação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que 
espera pagar ao Fisco. O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias existentes entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis e prejuízos fiscais não utilizados, determinados usan-
do as alíquotas vigentes nas datas dos balanços e que devem ser aplicadas quando os respectivos IRPJ e CSLL di-
feridos ativos forem realizados ou quando o IRPJ e a CSLL diferidos passivos forem liquidados. O IRPJ e a CSLL 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de lucro real futuro e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os montantes de IRPJ e CSLL ativos e passivos são compensados so-
mente quando há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais contra os passivos fiscais. e) Estoques 
- Registrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição, reduzido de créditos recebidos de fornecedor, e o 
valor líquido realizável e, quando aplicável, deduzido de provisão para ajustá-lo ao valor de mercado ou realização, 
quando este for inferior. Também são constituídas provisões para perdas de itens sem movimentação, excessivos ou 
não realizáveis, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração. f) Imobilizado - Registrado pelo 
custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e, quando aplicável, provisão para redução ao valor de recu-
peração. A depreciação é calculada pelo método linear, a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-
-econômica dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas 
dos balanços, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: • Edificações - 25 anos • Benfeitorias em propriedades de terceiros 
- 3 a 10 anos • Máquinas e equipamentos - 2 a 12 anos • Equipamentos de informática - 2 a 7 anos • Veículos de 
apoio e transporte- 3 a 10 anos. Os encargos financeiros incorridos sobre empréstimos não estão incluídos no custo 
de aquisição dos itens do ativo imobilizado, uma vez que não se enquadram na definição de ativo qualificável, 
conforme descrito no item 5 do pronunciamento técnico CPC 20 - Custos de Empréstimos. Ganhos e perdas em 
alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no 
resultado. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. As benfei-
torias em imóveis de terceiros são amortizadas por sua vida útil estimada ou pelo prazo de vigência dos contratos 
de aluguel, dos dois o menor. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil 
esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, quando aplicável, conforme termos do 
contrato de arrendamento em questão. g) Instrumentos financeiros - g.1) Reconhecimento, classificação, mensura-
ção e desreconhecimento dos ativos financeiros - A Sociedade reconhece os ativos financeiros na data da negocia-
ção na qual se torna parte das disposições contratuais do instrumento.No reconhecimento inicial, um ativo financei-
ro é classificado como mensurado: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente, ou ao 
valor justo por meio do resultado.  Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Sociedade mude o modelo de negócios para a gestão dos instrumentos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. A Sociedade desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando as empresas transferem os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, essencialmente, todos os riscos e 
os benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pelas empresas nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou um passivo individual. Em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, a Sociedade, em decorrência do seu modelo de negócio e características dos instrumentos financei-
ros ativos, classifica tais instrumentos como custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros compreendem: caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber, depósitos judiciais e outros ativos. Ativos e passivos são reconhecidos quando direitos e/ou obri-
gações são retidos na transferência pela Sociedade. Passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade as-
sume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou na assunção de obrigações de terceiros através de um 
contrato no qual é parte. Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro 
categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívi-
da); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação 
de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial 
e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calcula-
das da mesma maneira que os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor 
justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acumu-
lada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. Os ativos finan-

ceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a Sociedade pode optar, em caráter 
irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes quando atenderem à definição de patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos 
Financeiros: Apresentação e não forem mantidos para negociação. A classificação é determinada considerando-se 
cada instrumento especificamente. Ganhos e perdas sobre esses ativos financeiros nunca são reclassificados para 
resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando constituído 
o direito ao pagamento, exceto quando o Grupo se beneficia desses proventos a título de recuperação de parte do 
custo do ativo financeiro, caso em que esses ganhos são registrados em outros resultados abrangentes. Instrumen-
tos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não estão sujeitos ao teste de 
redução ao valor recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. 
g.2) Reconhecimento, classificação, mensuração e desreconhecimento dos passivos financeiro - Os passivos fi-
nanceiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação, seja um derivativo ou seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é reconhe-
cida no resultado. A Sociedade desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Sociedade também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimen-
to também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade mantinha somente pas-
sivos financeiros mensurados ao custo amortizado. Os passivos financeiros mensurados a custo amortizado 
compreendem: fornecedores, empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil, adiantamento de clientes, 
partes relacionadas e outros passivos. g.3) Compensação de ativos e passivos financeiros - Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Sociedade tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g.4) Instrumentos finan-
ceiros derivativos - A Sociedade não possui instrumentos financeiros derivativos. g.5) Ajuste a valor presente - Os 
ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu 
valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente 
registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de 
registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. h) Re-
dução ao valor recuperável (Impairment) - h.1) Ativos financeiros não-derivativos - Instrumentos financeiros e 
ativos contratuais - A Sociedade reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. A Sociedade mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de 
crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títu-
los de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito espe-
rada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou sig-
nificativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Sociedade considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso 
inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Sociedade, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Sociedade considera que um 
título de dívida tem um risco de crédito baixo quando o conjunto de variáveis de risco do sacado apresentar con-
sistência comportamental.  • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédi-
to que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento finan-
ceiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito espe-
rada é o período contratual máximo durante o qual a Sociedade está exposto ao risco de crédito.

QUINTA-FEIRA
07 DE MARÇO DE 2024


		2024-03-06T18:12:52-0300
	GAIA EDITORA GRAFICA LTDA:12512322000107




